
 

1. A renovação da frota de ônibus administrada pela SP Trans deverá incorporar, a 

partir do segundo semestre do 2009, somente veículos movidos à etonal, em 

substituição aos motores  à diesel, os quais já encontram-se em testes no 

município e são utilizadas a quase 20 anos na Suécia, produzidas para empresa 

com filial em município vizinho. Esta medida impactará beneficamente o meio 

ambiente e a saúde pública, e utilizará combustível renovável e 100% nacional. 

 

2. A Secretaria Municipal de Saúde deve manifestar ao longo de 2009 todas as causas 

de doenças provocadas pela poluição do ar, em especial as causadas pelo teor de 

enxofre do diesel, levantando seus custos à saúde pública e responsabilizando 

judicialmente os agentes governamentais e privados que negligenciam a resolução 

315/2002 do Conama.  A Secretaria de Saúde Municipal deverá dar ampla 

publicidade aos resultados do estudo e monitoramento até 30/03/2010, e ainda 

prever recursos para o estudo. 

 

3. A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente deverá destinar parte de seus 

recursos para pesquisa e monitoramento ambiental da cidade, para, juntamente 

com a Secretaria Municipal da Saúde, realizar minucioso levantamento do impacto 

da poluição dos veículos movidos à diesel, na saúde pública dos paulistanos e 

demais impactos ambientais. Tais recursos devem, posteriormente, ser cobrados 

dos responsdáveis pelo não cumprimento da resolução 315/2002 do Conama. 

 

4. A secretaria Municipal de Gestão deve estimar recursos, no item operação e 

manutenção do portal da PMSP, para seu aprimoramento, propiciando ampla 

disponibilidade dos indicadores qualidade de vida e desempenho dos serviços 

públicos municipais, além de visar  melhorar signifitativamente a acessabilidade, 

navegação, interatividade e transparências de serviços e dados de interesse 

público. 

 

5. A Secretaria Municipal das Subprefeituras deve prever recurso para instalação da 

“Sala do Cidadão”, em cada uma das 31 subprefeituras. Esta sala será destinada à 

divulgação de todas os dados da execução orçamentária, do plano de metas e, 

também, para reuniões e atividades coordenadas  junto à sociedade civil local. 

 


